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O ENQUADRAMENTO LEGAL  

Foi publicada, no passado dia 28 de De-

zembro de 2018, a Lei n.º 18/18 que 

aprova o Orçamento Geral do Estado de 

Angola para o ano de 2019 e que 

aprova, também, um novo regime de re-

gularização excepcional de dívidas 

fiscais, aduaneiras e à segurança social 

em Angola. 

Com este novo regime e de acordo com 

as informações disponibilizadas pela 

Administração tributária de Angola, o 

Governo angolano pretende (i) reduzir 

o elevado nível de endividamento dos 

contribuintes, (ii) prevenir situações de 

insolvência de empresas e a conse-

quente eliminação de postos de 

trabalho e, bem assim, (iii) relançar a 

economia nacional. 

OS BENEFÍCIOS PREVISTOS  

Este regime de “perdão” vigente desde 

o passado dia 1 de Janeiro de 2019, per-

mite aos contribuintes, com dívidas 

fiscais, proceder à regularização da sua 

situação tributária, com algumas con-

trapartidas vantajosas.  

De acordo com o regime, agora, apro-

vado, os contribuintes que tenham 

dívidas à Administração tributária po-

derão regularizar a sua situação 

tributária beneficiando de um “perdão” 

de juros, multas e custas processuais, 

desde que preencham determinadas 

condições. 

Para obter o mencionado “perdão os 

contribuintes terão que proceder ao pa-

gamento da integralidade do imposto 

em dívida. 

De acordo com este regime, é possível 

obter a dispensa de pagamento dos va-

lores liquidados a título de juros, multas 

e custas processuais ainda que o paga-

mento do imposto seja efectuado em 

prestações.  

De acordo, ainda, com o regime apro-

vado, a integralidade da dívida, para 

efeitos de aplicação do “perdão”, será 

aferida imposto a imposto, pelo que, 

tanto quanto parece resultar do texto le-

gal, um contribuinte em situação 

tributário e/ou contributiva irregular 

poderá beneficiar do “perdão” ainda que 

apenas regularize a sua situação quanto 

ao valor em dívida referente a um único 

imposto e não quanto ao montante total 

dos impostos e/ou contribuições em dí-

vida.  

De salientar é, também, o facto de o re-

gime prever, igualmente, a possibilidade 
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de os contribuintes que sejam credores 

do Estado - de créditos tributários ou 

não tributários - poderem proceder ao 

pagamento das dívidas fiscais através 

de compensação com esses mesmos 

créditos.  

OS REQUISITOS DE ACESSO  

O acesso a este regime dependerá do 

preenchimento das seguintes condi-

ções: 

i) que o facto tributário que deu 

origem ao imposto seja anterior 

a 31 de Dezembro de 2017; 

ii) que seja requerida a adesão ao 

regime até 30 de Junho de 2019; 

iii)  que exista uma liquidação total 

da dívida até 31 de Dezembro de 

2019; e 

iv) que o contribuinte não esteja su-

jeito ao regime especial de 

tributação das actividades pe-

trolífera e mineira, requisito 

este, que a partida e atento o 

princípio da igualdade, nos pa-

rece de difícil justificação 

constitucional. 

 

 

AS CONSEQUÊNCIAS DA ADESÃO  

A apresentação do pedido de adesão ao 

regime terá, ainda, como efeito a sus-

pensão dos processos em curso 

relativos ao imposto ou impostos 

quanto aos quais tenha sido manifes-

tada tal intenção de adesão, aplicando-

se tal efeito suspensivo, quer aos pro-

cessos executivos, quer àqueles em que 

se está a discutir a (i)legalidade da dí-

vida tributária em causa. 

Para além disso, parece ser entendi-

mento da Administração tributária de 

Angola que a adesão ao regime equivale 

à confissão de dívida pelo contribuinte, 

podendo admitir-se como consequência 

deste entendimento que com o paga-

mento se extingam os processos de 

execução respectivos, bem como aque-

les em que se discuta a (i)legalidade da 

dívida exequenda. 

CONCLUSÃO 

O regime, agora, aprovado e que produ-

zirá os seus efeitos durante o ano de 

2019 assemelha-se, em muitos aspec-

tos, aos anteriores regimes portugueses 

de regularização de dívidas tributárias e 

à Segurança Social, mormente o de 

2013, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 151-

A/2013 de 31 de Outubro ,contudo, fica 

aquém do regime que anteriormente vi-

gorou em Angola – aprovado pela Lei 

20/14, aquando da implementação da 

reforma fiscal em 2014 – e que propor-

cionou aos contribuintes a possibilidade 

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com
https://dre.pt/application/conteudo/513860
https://dre.pt/application/conteudo/513860


 

 
03 

Nº05/19 
Novo Regime Excepcional de Regularização de Dívidas Fiscais, Aduaneiras e à Segurança 

Social de Angola 
 

www.rfflawyers.com 
Praça Marquês de Pombal, 16 – 5 th (Reception)/6 th 

1250-163 Lisboa • Portugal 
T: +351 215 915 220 • F: +351 215 915 244 

contact@rfflawyers.com 

de, mediante o preenchimento de de-

terminados requisitos, obterem o 

perdão dos impostos devidos, dos juros 

de mora e compensatórios, das custas 

administrativas e das multas. 

Sendo um regime que se compreende 

enquanto “pacificador” das relações 

instituídas e para as relançar com outro 

fôlego e postura institucional, são sem-

pre de criticar as amnistias fiscais as 

quais, naturalmente, beneficiam sem-

pre o infractor e, quando recorrentes, 

induzem, também, no médio e longo 

prazos, ao incumprimento. 

22 de Janeiro de 2019  

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Pedro José Santos 

Soraia João Silva 
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